Comarca de Três Rios – 1ª Vara
Juiz: Eduardo Buzzinari Ribeiro de Sá
Processo nº 0005775-50.2010.8.19.0063
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 1ª VARA DA COMARCA DE TRÊS RIOS Processo nº 0005775-50.2010.8.19.0063 Ação Cautelar de Exibição de Documentos Requerente: IRACEMA EMPREENDIMENTOS e OUTROS Requerido : BANCO DO BRASIL S/A S E N T E N Ç A I - RELATÓRIO IRACEMA EMPREENDIMENTOS AGROPECUÁRIOS LTDA. e OUTROS, já devidamente qualificados nos autos em epígrafe, ajuizaram a presente ação cautelar visando a exibição de documentos contra BANCO DO BRASIL S/A. Em petição inicial de fls. 02 a 06, os requerentes narram que o banco réu se recusa a entregar a um dos sócios cópia de documentação pertinente às pessoas jurídicas requerentes. Citado o requerido, foi apresentada a contestação de fls. 32 a 36, na qual argui a preliminar de carência de ação por falta de interesse de agir. Aduz, no mérito, que não estão presentes os pressupostos para a concessão da tutela cautelar e que os documentos requeridos já foram disponibilizados. Pede a extinção do processo sem a resolução do mérito ou a improcedência do pedido. Impugnação à contestação a fls. 48 a 49, na qual o autor ratifica o pedido inicial e argumenta que a documentação juntada não é completa. É o relatório. Passo a decidir. II - FUNDAMENTAÇÃO Impõe-se o julgamento antecipado da lide, pois, embora a matéria a ser decidida seja de direito e de fato, não há necessidade de produzir prova em audiência, nos termos do art. 330, I do Código de Processo Civil. A preliminar argüida não merece prosperar, pois a documentação juntada pelo requerido não atende ao pedido inicial. Passa-se ao exame do mérito. Cuida-se de ação cautelar preparatória de exibição de documentos ajuizada com o fim de compelir a instituição financeira a apresentar os documentos bancários que envolvam as pessoas jurídicas requerentes, tais como contratos de empréstimo, financiamentos, aplicações financeiras e extratos de movimentação bancária. O exame da tutela cautelar exige a presença dos requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora. O exame do fumus boni iuris se destina a verificar a plausibilidade do direito material invocado. A toda evidência e, em conformidade com o princípio da informação insculpido no art. 6º, III da Lei nº 8.078/1990, o banco possui o dever de apresentar todos os contratos referentes a seus clientes sempre que solicitado, devendo tais documentos ser mantidos enquanto forem exigíveis as obrigações deles decorrentes. Não se justifica a recusa do requerido em exibir os documentos pretendidos, já que o sócio SINVAL DE OLIVEIRA MUNIZ demonstra a regularidade de sua participação social a fls. 12/25. É oportuno salientar que os documentos cuja exibição se pretende possuem, em tese, conteúdo comum a ambas as partes, sendo inadmissível a recusa do requerido, conforme o disposto no art. 358, III do Código de Processo Civil. O periculum in mora, na hipótese, é evidenciado pelo fato de que o requerente deve se inteirar dos assuntos das empresas para resguardar eventuais direitos. Reconhecido, portanto, o direito do requerente à exibição dos documentos pretendidos e injustificável a recusa do requerido, além de presentes os requisitos para a concessão da tutela cautelar, impõe-se a procedência do pedido. III - DISPOSITIVO Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para determinar ao réu a exibição dos contratos bancários, incluindo eventuais contratos de empréstimo, financiamentos, aplicações financeiras e extratos de movimentação bancária ao sócio SINVAL DE OLIVEIRA MUNIZ, no prazo de cinco dias, sob pena de serem admitidos como verdadeiros os fatos que, por meio dos mencionados documentos, o requerente pretendia provar, na forma do art. 359 do Código de Processo Civil. Condenar o requerido ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que arbitro em R$ 1.000,00 (mil reais), na forma do art. 20, § 4º do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os presentes autos. P.R.I. Três Rios, 31 de janeiro de 2012 Eduardo Buzzinari Ribeiro de Sá Juiz de Direito.
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